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RESUMO: O propósito do presente artigo é discorrer acerca da ética em todos os setores 
da sociedade, na esfera interpessoal, social, sobretudo, na política democrática. Nessa 
perspectiva, objetiva-se esclarecer o entendimento no que diz respeito a ética, a 
essencialidade da ética, o porquê de não ser considerada uma lei e o poder desta para o 
desenvolvimento de uma consciência coletiva de bem comum. Com isso, ressalta-se que a 
pesquisa tem por finalidade a compreensão, a análise e a reflexão dos comportamentos 
humanos considerados essenciais ao equilíbrio e à manutenção de uma sociedade cidadã, 
mas também a política como instrumento fundamental de um povo, incluindo que o direito 
eleitoral é imprescindível, uma vez que fomenta os processos políticos à ocupação de 
cargos eletivos. Desse modo, a eleição como processo para a escolha de representantes, um 
mecanismo essencial, uma vez que os indivíduos que irão ser eleitos representarão os 
interesses dos cidadãos, exercendo o poder soberano. 

PALAVRAS-CHAVE: direito eleitoral, democracia, ética, política, sociedade. 

ABSTRACT: The purpose of this article is to discuss ethics in ali sectors of society, in the 
interpersonal, social sphere, above ali, in democratic politics. ln this perspective, it aims to 
clarify the understanding regarding ethics, the essentiality of ethics, why not be considered 
a law and its power for the development of a collective consciousness of the common 
good. Therefore, researcb is aimed at understanding, analyzing and reflecting on hurnan 
behaviors considered essential to the equilibrium and maintenance of a citizen society, but 
also politics as a fundamental instrument of a people, including that the right electoral 
process is essential since it encourages political processes to occupy elective positions. ln 
this way, election as a process for the election of representatives, an essential mechanism, 
since the individuais who will be elected will represent the interests of citizens, exercising 
sovere1gn power. 
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super poder, o supremo poder. A soberania é, portanto, uma qualidade do poder". Dessa 

forma, se estabelece a ordem suprema de uma sociedade, mediante o poder político que 

determina e tem a finalidade de decisão aos interesses que dizem respeito ao bem comum. 

Neste sentido, dispõe José Afonso da Silva (2014, p.349 e 350): 

Aquela [a nacionalidade] é o vÍJlculo ao território estatal por nascimento ou naturnlização; 
esta [a cidadania] é wn status ligada ao regime político. Cidadania, já vimos, qualifica os 
participantes da vida do Estado, é atributo das pessoas integradas na sociedade estatal, 
atributo político decorrente do direito de participar no governo e direito de ser ouvido pela 
representação política. Cidadão, DO direito brasileiro, é o indivíduo que seja titular dos 
direitos políticos de votar e ser votado e suas consequências. Nacionalidade é o conceito 
mais amplo do que cidadania, e é pressuposto desta, uma vez que só o titular da 
nacionalidade brasileira pode ser cidadão. 

Entende-se que a nacionalidade é determinante à capacidade política de um 

indivíduo. Por outro lado, vale destacar, da seguinte maneira, nas palavras de José Jairo 

Gomes (2016, p.58 e 59): 

Sufrágio universal é aquele em que o direito de votar é atribuído ao maior n(unero possível 
de nacionais. As eventuais restrições só devem fundar-se em cirCLLnstâncias que 
naturalmente impedem os indivíduos de participar do processo políticos [ .. .). 
Caracteriza-se, pois, o sufrágio universal pela concessão genérica de cidadania, a qual é 
limitada excepcionalmente. Nele não se admitem restrições ou exclusões por motivos 
é111icos, de riqueza, de nascimento ou capacidade intelectual. Imperam os princípios da 
igualdade e da razoabilidade, de sorte que a todos devem ser atribuídos direitos políticos. 

As exceções devem ocorrer somente quanto àqueles que, por motivos razoáveis, não 
puderem participar do processo político-eleitoral. 

Torna-se evidente, portanto, que o direito eleitoral se apresenta como ferramenta 

essencial a dispor sobre o funcionamento das eleições, como também acerca dos processos 

e disciplinamentos, tendo em vista que a Lei 9.504/97, a lei das eleições, regulamenta o 

processo eleitoral. É, efetivamente, a demonstração da democracia no Brasil, fixando 

parâmetros para a elegibilidade nos seguintes cargos: presidente e vice-presidente da 

República, governador e vice-governador de Estado e do Distrito Federal, senador, 

deputado federal, deputado estadual e deputado distrital - e para as eleições municipais, 

quando se elegem prefeitos, vice-prefeitos e vereadores no país. 

Além disso, trata também sobre convenções para a escolha de candidatos e 

coligações, registro de candidatos, arrecadação e aplicação de recursos nas campanhas 

eleitorais, prestação de contas, pesquisas eleitorais, da propaganda eleitoral em geral, do 

direito de resposta, do sistema eletrônico de votação e da totalização dos votos, das mesas 

receptoras, da fiscalização das eleições e das condutas vedadas aos agentes públicos em 
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campanhas eleitorais. Neste sentido, ressalta-se que A Lei das Eleições recebeu inovações 

trazidas pela Reforma Política {Leis nº 13.487 e 13.488), a reforma criou e regulamentou o 

Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), que vigorará nas Eleições de 

2018. 

Destaca-se, portanto, o pensamento do Jurista Djalma Pinto, que diz respeito à 

reflexão de todos que participam da escolha política fundamental - o sufrágio: 

É preciso que fique bem sedimentada, no grupo social, a ideia de que o processo eleitoral é 
a seiva que revitaliza o Estado democrático. Todos têm o dever de zelar por sua 
regularidade, retirando dele tudo o que possa contaminá-lo ou levá-lo ao descrédito. A 
prosperidade, na democracia, tem como base a Usura e a confiabilidade no processo eletivo. 
Se a corrnpção, o abuso, a fraude nele forem tolerados, definitivamente, a nação, que o 
consente, será pobre. [ ... ] 

Diante disso, constata-se que é de fundamental importância a crença nas instituições 

democráticas. 

6 A ÉTICA NA POLÍTICA 

A ética na política é essencial ao Estado de Direito. Nesse sentido, podemos destacar 

o Estado como monopólio do poder de uma sociedade, tendo em si a responsabilidade de

designar mecanismos de defesa da ordem pública, uma vez que se preza pela manutenção 

do Estado de Direito, caracterizando-se a ética superior à atuação estatal, tendo em vista a 

função reflexiva que determinará a tomada de decisões que produzirão efeitos não só para 

si, mas também para os outros. 

Perante a sociedade, a ética não é um mecamsmo imposto pelo Estado, mas 

representa a forma estimada de proteção social, visando comandar uma representação do 

interesse do povo, sua dignidade. Ressaltando-se que o Estado por meio da política é 

legitimado a atuar de fo1ma transparente, uma vez que apresenta um dever ético social que 

determinará o equilíbrio harmônico da sociedade. 

Diante disso, os indivíduos são aptos a escolherem determinado candidato que irá 

representar a soberania e os interesses dos cidadãos, devendo-se prezar pela elegibilidade 

de um indivíduo probo, que seja reflexo do povo. 

Todavia, os atos de corrupção demonstram a degeneração das ações humanas, 

levando-se a um estado de desanimo e descrédito das instituições de um país. Nesse 

sentido, Rui Barbosa afirmou: "Toda a política se há de inspirar na moral. Toda a política 
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há de emanar da Moral. Toda a política deve ter a Moral por norte, bússola e rota" 

(apud NOGUEIRA, 1993, p. 350). Além disso, "a intensa crise política no país impõe que 

faça algumas reflexões sobre o problema da ética na política" (CHERCHI, 2009, p. 15). 

Com isso, o fortalecimento e a postura ética demonstram e efetivam a confiança, elevando 

a credibilidade das .instituições democráticas do país e produzindo equilíbrio. 

O poder da ética na sociedade democrática comporta uma análise crítica-reflexiva 

acerca do estado de afastamento dos indivíduos no que se refere à participação popular, 

tendo em vista que a descrença nas instituições democráticas, na política, é o que 

caracteriza o dilema ético, a consideração de que os valores não apresentam relevância 

para a sociedade. Nessa linha, os dilemas existem, mas só serão ultrapassados quanto mais 

"sólidos forem os princípios que tivermos e a preservação da integridade que desejarmos" 

(CORTELLA, 2009, p. 108). 

Dessa maneira, o sujeito detentor de direitos políticos apresenta a liberdade de 

decisão, que deverá ser livre e espontânea, ou seja, não submetida a comportamentos 

considerados antiéticos, uma vez que constituído o poder ético, o indivíduo apresentará 

representatividade em sociedade, exercendo-a através da cidadania. 

Na verdade, é a condição de uma sociedade que garante a todos os seus membros o 
usufruto efetivo de bens materiais, simbólicos e políticos. É a qualidade da sociedade que 
assegura a seus integrantes a condição de cidadania. Ainda que diferentes entre si, por 
tantos outros aspectos, numa sociedade efetivamente democrática, os homens tornam-se 
iguais sob o ponto de vista da condição comum de cidadãos (SEVERINO, 1994, p. 98) 

O corpo social é a representação crucial para que haja a cidadania por meio das 

eleições, ou seja, com base nisso é que há o fortalecimento da responsabilidade 

administrativa do agente político para acatar e executar os direitos inerentes ao povo, 

mediante políticas públicas. 

Jairo Gomes (2008, p.266) quando diz: 

No campo político-eleitoral as mudanças também já se fazem semir. Deter informações 
relevantes e controlar instrumentos e meios de comunicação sempre significou gozar de 
importante influência do processo político decisório. Ao promover a descentralização de 
tais instrnmentos, as novas tecnologias de comunicação subverteram a lógica da velha 
ordem [ ... ] os tradicionais meios de comunicação como a imprensa e os telejornais são 
centralizados e unidirecionais, caracteriza-se a internet por ser um ambiente democrático, 
interativo, desc-entralizado. Nela, a comunicação é difusa, ocorrendo efetiva interação dos 
receptores, que deixam de ser passivos diante da informação. 
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A internet promoveu um espaço de debates sobre questões políticas, difw1dindo 

infom1ações e posições políticas contrárias que demonstram o pluralismo ideológico, 

essencial à democracia. Todavia, as mudanças na esfera política decorrem deste 

envolvimento de forças divergentes que apresentam o objetivo de imposição de ideias, 

desprezando-se a reflexão em relação ao bem comum e a escolha adequada no processo 

eleitoral, uma vez que ocorre o distanciamento e a consideração de uma posição que 

beneficia apenas um grupo minoritário que objetiva a dominação política. A partir dessa 

apreciação, Albuquerque (2002) exemplifica que, 

Pouco se vota em partidos no Brasil, ou seja, nós brasileiros em todo nosso processo 

evolutivo, sempre optamos em sua maioria por votos nominais, buscando votar naquele 

candidato que melhor se enquadra no perfil do eleitor. Essa realidade sempre perpetuou em 

Dosso país, obrigando assim esse crescimento desnorteado por persuasão e 

automaticamente votos, mediante propaganda. 

Diante disso, a sociedade carrega o dever de agir com probidade em suas escolhas, 

optando, assim, por perfis de candidatos éticos e que beneficiam a sociedade, uma 

consciência coletiva de defesa e proteção comum a todos os indivíduos, sem distinções, e 

não a realização de beneficios a grupos inerentes às suas propensões. 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O processo eleitoral é um instrumento fundamental à democracia do país, uma vez 

que estabelece parâmetros que irão efetivar o exercício do sufrágio e, por conseguinte a 

soberania. Sendo assim, os cidadãos estarão atentos à participação política quando estes 

desenvolverem a confiança nas instituições democráticas, indiscutivelmente, 

processando-se ao fortalecimento dos poderes da república, o Executivo, o Legislativo e o 

Judiciário. Com isso, o desenvolvimento ético, que consiste na capacidade consciente de 

avaliar de modo crítico-reflexivo a realidade circundante, incontestavelmente, permite 

engajar-se no exercício da cidadania. A Liberdade interior é decorrente da consciência que 

permite a independência do pensamento, alcançada através do conhecimento, fortalecendo 

todo ato de vontade que sempre comportará uma consequência positiva ou negativa. 

A ética tem a importância de abastecer a sociedade, de modo que um costume 

negativo (corrupção) venha a ser eliminado, uma vez podendo impor regras, limites e, 

sobretudo, a consciência do certo e do errado para que atitudes sejam probas no contexto 

social. 
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O indivíduo apresenta a capacidade de agir voluntariamente às suas escolhas, 

portanto, rege a soberania de decidir sobre seu futuro, tendo consigo a responsabilidade 

não só para si, mas também para o outro, como seres interpessoais. Nessa perspectiva, a 

política é instrumento único e necessário para enriquecer democracia, sendo reflexo de 

todas as vontades estipuladas, mediante o processo eleitoral (eleições), a fim de que haja a 

participação popular, uma vez que é indispensável ao Estado de Direito e promoção do 

bem comum. 

Nesse sentido, em razão do Estado Democrático de Direito, o processo eleitoral é 

ferramenta imprescindível na construção de uma atuação pactuada na legitimidade política 

fornecida pela legalidade, através do Direito Eleitoral. 

Toma-se evidente, portanto, que a ética é indispensável não só à consciência 

individual, mas também ao processo eleitoral ou político, tendo em vista a politização dos 

indivíduos, que os torna críticos-reflexivos à realidade circundante, participando 

ativamente da cidadania e fortalecendo o Estado Democrático de Direito, mediante ações 

humanas referenciadas no pensamento coletivo, naturalizando condutas probas e essenciais 

para a política não só eleitoral, mas também cotidianas, à manutenção de um equilíbri 

social, a coexistência. 
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